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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 10.580-006.516190-12

mias

Senão do  26 de março 	 do 19. 92 	 ACORDA° Nfi 201-67.929

%amo nfi	 87.139

RummMo	 DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS BEIRAMAR LTDA.

Recosida	 DRF EM SALVADOR — BA

PIS-FATURAMENTO. Inexiste a impugnação, não se ins
taura o litígio. A competência do Conselho limita-
se ao julgamento em segundo grau de litígios ins-
taurados na área administrativa. Recurso não-conhe_
eido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS BEIRAMARLIDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em não se co
nhecer do recurso, por falta de objeto. Ausentes, justificadamen.1
te, os Conselheiros: DOMINGOS ALFEU COLENCI DA SILVA NETO e SÉR-
GIO GOMES VELLOSO.

Sala dasjSessOes, em 26 de março de 1992.

7,7i-eiV 4.
ROBERTu BARBOSA DE CASTRO - Presidente

41.
L • SAL , S S I LOMÃO WOLSZCZAK — Relatora

1i (
zANTO , 0 .,..s- 0ê , oU	 CAMARGO - Procurador-Repre-

sentante da Fazen._
da Nacional

VISTA EM SESSÃO DE 3 O ABR 1992
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros LI —
NO DE AZEVEDO MESQUITA, HENRIQUE NEVES DA SILVA, ANTONIO MARTINS
CASTELO BRANCO e ARISTWANES FONTOURA DE HOLANDA.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 10.590-006515/90-12

Recurso rif: 97A39

Ac o rda ° 6.°: 201- 67.929

Recorrente: DISTRIBUIDORA DE: ALIMENTOS BEIRAMAR LTDA.

RE:LAT á RI O

T'rata-se de processo fiscal iniciado com a lavratura

do Auto de Infração de fls. 2, por insuficiPncia no recolhimen-

to da Contribuição ao PIS-Faturamento, conforme concluiu ação

fiscal pertinente ao Imposto de Renda Pessoa jurídica, na qual

se teria apurado ocorr gncia de omissão de receita.

Não há nos autos impugnação da exiOncia em questão.

A petição por cópia a fls. 19 diz respeito ao VI~IAL, e a

decisão de primeiro grau dá conta de que se trata da Unica ma-

nifestaçâo da empresa autuada, feita nos autos do processo per-.

'tinente ao Imposto de Renda Pessoa jurídica.

A decisão de primeira . i nsUinci ,3 • condenatára, está a

fls. 26/22. O recurso consta a fls. 3S/40.

g: o relatório.

VOTO DA RELATORA, CONSELHEIRA SELMA SANTOS SALOMMO WOLSZCZAK

Confor (fie deflui do 1' É» não houve, no caso,

1
•—segue-
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Processo nc 10.580-006.515/90-12

Acórdão YIC 201-67.929

a instAura0o do E. :í. uma vez que nen a empresa peticionem

nos autos no prazo próprio para a impugna0Co que o instaura,

nem a petiç'go por cópia a fls. 1S diz respeito à exis&u.ia for-

malizada através do auto de infraçab de fls. 2.

Neétas condiçffes, nS:ei conheço do recurso, porque

inexistente o liUgio.

Sala de SeissOes, em 26 de março de 1992.

:;5ZUA)C IS:E5jJ0t,LCACY \-^J --9) -U-1, °--3<
Si_IA SANTOS sALomno WOLSZSZAK
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